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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 594, DE 1999

MENSAGEM Nº 008/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 594, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.154, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, o projeto torna obrigatório que os médicos da rede pública do Sistema Único de Saúde - SUS prescrevam em seus receituários o nome genérico dos medicamentos, observada a relação de remédios produzidos pela Fundação para o Remédio Popular – FURP.


Estabelece, outrossim, para as chefias de todos os esta​be​lecimentos de saúde integrantes do SUS a obrigação de ter e afixar, em local visível aos médi​cos e ao público, a relação completa dos remédios produ​zidos pela aludida Fundação, com os nomes genéricos, atualizada mensalmente.


Enaltecendo os relevantes princípios que orientaram o legislador paulista, vejo-me compelido, contudo, a negar sanção à propositura.


Em primeiro lugar, é imperioso destacar que, de acordo com o sistema constitucional vigente, as ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Pú​blico integram rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (SUS), com direção única em cada esfera de go​verno, atendimento inte​gral e prioridade para as atividades preventivas e  parti​cipação da comuni​dade (artigo 198 da Carta Federal).


Nessa perspectiva, o gerenciamento do SUS pressupõe que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legisla​ção proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas desse sistema, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o conseqüente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.


Ocorre que, com base nesse pressuposto, a matéria já está minudentemente discipli​nada no âmbito da União e do Estado. Veja-se, a propósito, a Lei federal nº 9787, de 10 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a utilização de nomes gené​ricos em produtos farmacêuticos, e a Resolução RDC nº 99, de 22 de novembro de 2000, sobre o mesmo tema, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária.


Confira-se, ainda, no Estado de São Paulo, a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, que consagrou o direito dos usuários dos serviços de saúde a receberem as receitas com o nome genérico das substâncias prescritas. E a Resolução SS-114, de 26 de agosto de 1999,  da Secretaria da Saúde, que cuidou de disciplinar a obrigato​riedade de prescrição e dispensação de medicamentos com os respectivos nomes genéricos.

 
Presente esse quadro normativo, verifica-se que a propositura em nada aperfeiçoa a legislação que vigora hoje sobre a matéria, norteada pelos princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde. Ao contrário, o projeto contém inaceitável limitação, ao vincular os médicos à observância da relação dos remédios produzidos pela FURP, reduzindo, nessa medida, o campo de atuação desses profissionais na elaboração de suas prescrições médicas.


Por outro lado, cabe observar que a proposta legislativa, no ponto em que impõe atribuições a servi​dores da Administração Pública, não se coaduna com o princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal, e no artigo 5º da Constituição Estadual.


Devo destacar, por último, que, conforme assinala a Secre​taria da Saúde, a Fundação para o Remédio Popular, no desempenho de suas atribuições, trata de transmitir, permanentemente, aos médicos da rede pública de saúde a recomendação de que os medicamentos devem ser prescritos pelo nome genérico, em obediência à legislação em vigor, tendo-se por atendidos, assim, os relevantes objetivos colimados pela proposta legislativa.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 594, de 1999, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

